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c) conterá faixa de microletra negativa, contornando internamente
a tarja, com a expressão "CARTEIRA DE IDENTIDADE" grafada em
letras maiúsculas;

d) conterá faixa de microletra positiva, contornando
externamente a tarja, com a expressão "CARTEIRA DE IDENTIDADE"
grafada em letras maiúsculas; e

e) conterá os seguintes textos incorporados, conforme o disposto
no modelo que consta do Anexo, grafados em letras maiúsculas:

1. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL;

2. CARTEIRA DE IDENTIDADE;

3. LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983; e

4. VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL;

II - no anverso, fundo numismático, impresso em offset,
contendo efeito íris e geométrico e as Armas da República Federativa
do Brasil, impressos com tinta invisível reativa à fonte de luz
ultravioleta;

III - no verso, fundo numismático com o nome da unidade da
Federação e a imagem do seu brasão;

IV - perfuração mecânica da sigla do órgão de identificação
sobre a fotografia do titular, quando for o caso;

V - numeração tipográfica, sequencial, no verso ou em
código de barras;

VI - código de barras bidimensional, no padrão QR Code,
gerado a partir de algoritmo específico do órgão de identificação; e

VII - película com a imagem das Armas da República
Federativa do Brasil com tinta invisível reativa à fonte de luz
ultravioleta.

Parágrafo único. O código de barras bidimensional de que
trata o inciso VI do caput permitirá a consulta da validade do
documento em sistema próprio ou diretamente em sítio eletrônico
oficial do órgão expedidor.

Carteira de Identidade em cartão

Art. 14. A Carteira de Identidade em cartão terá as seguintes
características de segurança:

I - substrato polimérico em policarbonato, na dimensão
85,6x54 mm, que conterá microchip de aproximação;

II - no anverso:

a) tarja em guilhoche eletrônico contendo microletras com a
expressão "CARTEIRA DE IDENTIDADE" grafada em letras
maiúsculas;

b) tarja contendo a expressão "REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL" grafada em letras maiúsculas;

c) fundo numismático contendo as Armas da República
Federativa do Brasil;

d) imagem fantasma com a fotografia do titular localizada no
canto superior direito;

e) fundo com tinta invisível reativa à fonte de luz ultravioleta
contendo as Armas da República República Federativa do Brasil; e

f) fundo numismático com o nome e a imagem do brasão da
unidade da Federação; e

II - no verso:

a) fundo numismático contendo as Armas da República
República Federativa do Brasil;

b) tarja em guilhoche eletrônico contendo microletras com os
seguintes textos incorporados, conforme o disposto no modelo que
consta do Anexo, grafados em letras maiúsculas:

1. "CARTEIRA DE IDENTIDADE";

2. "LEI Nº 7.116, DE 29 DE AGOSTO DE 1983"; e

3. "VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL";

c) relevo tátil com as Armas da República Federativa do Brasil;

d) fundo com tinta invisível reativa à fonte de luz ultravioleta,
que conterá as Armas da República Federativa do Brasil; e

e) código de barras, nos termos do disposto no parágrafo
único do art. 13.

Carteira de Identidade em meio eletrônico

Art. 15. A Carteira de Identidade em meio eletrônico:

I - atenderá aos requisitos de segurança, integridade, validade
jurídica e interoperabilidade, nos termos das recomendações do
Comitê Gestor da ICN; e

II - permitirá a checagem dos dados pelas autoridades
públicas com ou sem conexão à internet.

Obrigação dos modelos deste Decreto

Art. 16. Os órgãos de identificação não poderão utilizar
padrões de Carteira de Identidade que não atenda a todos os
requisitos estabelecidos neste Decreto.

Parágrafo único. O Comitê Gestor da ICN formulará
recomendações complementares ao padrões estabelecidos neste Decreto.

Aprovação dos modelos de Carteira de Identidade

Art. 17. Os modelos de Carteira de Identidade em papel e em
cartão são os constantes do Anexo.

Parágrafo único. Compete ao Comitê Gestor de ICN aprovar
o modelo da Carteira de Identidade em meio eletrônico.

Validade da Carteira de Identidade

Art. 18. A Carteira de Identidade terá validade por prazo
indeterminado.

Art. 19. A Carteira de Identidade poderá ter a validade
negada pela:

I - alteração dos dados nela contidos, quanto ao ponto
específico;

II - existência de danos no meio físico que comprometam a
verificação da autenticidade;

III - alteração das características físicas do titular que gere
dúvida fundada sobre a identidade; ou

IV - mudança significativa no gesto gráfico da assinatura.

Parágrafo único. Se o titular for pessoa enferma ou idosa,
não poderá ser negada a validade de Carteira de Identidade com
fundamento nos incisos III e IV do caput.

Art. 20. O português beneficiado pelo disposto no § 1º do
art. 12 da Constituição que perder essa condição e o brasileiro que
perder a nacionalidade, conforme o disposto no § 4º do art. 12 da
Constituição, terão a Carteira de Identidade recolhida pela polícia
federal e encaminhada ao órgão de identificação expedidor para
cancelamento.

Disposições transitórias

Art. 21. A partir de 1º de março de 2019, os órgãos de
identificação estarão obrigados a adotar os padrões de Carteira de
Identidade estabelecidos neste Decreto.

Art. 22. Permanecem válidas as Carteiras de Identidade
expedidas de acordo com os padrões anteriores a este Decreto.

Revogações

Art. 23. Ficam revogados:

I - o Decreto nº 89.250, de 27 de dezembro de 1983;

II - o Decreto nº 89.721, de 30 de maio de 1984; e

III - o Decreto nº 2.170, de 4 de março de 1997.

Vi g ê n c i a

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de fevereiro de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Dyogo Henrique de Oliveira
Eliseu Padilha
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 61, de 2 de fevereiro de 2018. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.811.

CASA CIVIL

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018

ALTERA OS PARÁGRAFOS 2º E 4º DO ART. 2º DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 09, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso VI do art. 9º do anexo I do
Decreto nº 8.985, de 8 de fevereiro de 2017, pelo art. 1º da Resolução nº 33, do Comitê Gestor da ICP-Brasil,
de 21 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º O parágrafo 2º do Art. 2º da Instrução Normativa n° 09, de 13 de novembro de 2017, passa
a vigorar com a seguinte redação:

§ 2º O carregamento inicial de dados será de responsabilidade das ACs/PSS, que deverão encaminhar até
07 de fevereiro 2018, às 12h, arquivo no formato .csv, conforme novo modelo do Anexo5.csv, que foi
instituído pela Instrução Normativa nº 16, de 28 de novembro de 2016, atualizada por esta Instrução
Normativa.

Art. 2º O parágrafo 4º do Art. 2º da Instrução Normativa n° 09, de 13 de novembro de 2017, passa
a vigorar com a seguinte redação:

D E S PA C H O

Entidade: AR CERTITEC
Processo nº: 00100.000173/2018-37

DEFIRO o pedido de descredenciamento da AR CERTITEC, vinculada à AC DIGITALSIGN
RFB, AC DIGITALSIGN E AC SOLUTI MULTIPLA.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

§ 4º O ITI disponibilizará, até 09 de fevereiro de 2018, no endereço www.iti.g o v. b r / c a d a s t r o / a g r a
relação dos agentes de registros do CAR, informados pelo carregamento inicial de dados e que tenham sido
processados sem erro.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018

Altera a Lista Brasileira de Exceções à Tarifa Externa Comum do Mercosul.

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR,
tendo em vista a deliberação em sua 152ª reunião, realizada em 5 de dezembro de 2017, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 5º, § 4º, inciso II do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e com
fundamento no art. 2º, inciso XIV do mesmo diploma,

Considerando o disposto nas Decisões nºs 58/10 e 26/15 do Conselho Mercado Comum do
Mercosul - CMC, na Resolução CAMEX nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e na Resolução CAMEX
nº 92, de 24 de setembro de 2015, resolve, ad referendum do Conselho:

Art. 1º Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de que trata o Anexo II da Resolução
CAMEX no 125, de 2016:




